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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                                    ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Contrato nº 116/2019
Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Águia Branca, Estado do Espírito Santo e a empresa E & L PRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA, órgão público do poder executivo municipal,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.796.592/0001-23, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Águia Branca - ES, CEP: 29.795-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ANGELO ANTONIO CORTELETTI, brasileiro, casado, agricultor, residente à Rua Alcides Guaresqui, nº 49, Centro, Águia Branca - ES, inscrito no CPF nº 674.367.067-72 e RG 506.023/SSP-ES, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa E & L PRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA, estabelecida à Avenida Koehler, 238, Centro – Domingos Martins-ES, CEP 29260-000, CNPJ n.º 39.781.752/0001-72, FONE (27) 3268-3123, representada legalmente pelo seu sócio, Sr. ESTEVÃO HENRIQUE HOLZ, brasileiro, portador do CPF nº 979.001.257-87, através de sua procuradora Srª. SUZANY MEDEIROS LEITE, brasileira, casada, RG nº 1.616.623/SSP-ES e CPF nº 084.549.847-98, residente à Av. Kurt Lewin, nº 326, 3º andar, Centro, Domingos Martins/ES, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em decorrência do Processo Licitatório na modalidade de Pregão Presencial nº 012/2019, nos termos da Lei nº 10.520/02,  e subsidiariamente pela Lei  n.º 8.666/93, com suas posteriores alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:     

1.1 – Constitui objeto do presente instrumento o fornecimento de sistema informatizado de gestão pública, englobando aquisição de direito de uso, instalação, implantação, treinamento e capacitação de pessoal, customização, migração, adequação, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, e atualização tecnológica de sistema informatizado de gestão pública, visando a melhoria da eficiência, eficácia e efetividade no desempenho de todas as atividades e o alcance dos resultados planejados, em conformidade com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência e no Edital, compreendendo os seguintes itens:

	Item
	Especificação do Objeto
	Implantação / Licença de Uso/ Migração/ Treinamento
	Quanti-dade (meses)


	Preço Unitário

R$ (mensal)

	1
	Módulo de Contabilidade Pública incluindo envio de arquivos e dados para cidades web
	0,00
	12
	2.233,33


	2
	Módulo de Almoxarifado
	0,00
	12
	996,67

	3
	Módulo de Patrimônio
	0,00
	12
	996,67

	4
	Módulo de Compras, Licitações e Contratos 
	0,00
	12
	1.180,00

	5
	Módulo de Administração de Receitas Tributárias e Não tributárias
	0,00
	12
	1.893,33

	6
	Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento
	0,00
	12
	1.740,00

	7
	Sistema de Protocolo
	0,00
	12
	1.026,67

	8
	Sistema de Frotas
	0,00
	12
	840,00

	9
	Portal da Transparência
	0,00
	12
	1.160,00

	10
	Sistema de Controle Interno
	0,00
	12
	1.375,00

	11
	Sistema de Gestão Educacional (08 escolas localizadas na sede e interior do município). (07 escolas do  ensino fundamental e 01 escola do ensino infantil/pré-escola)
	0,00
	12
	2.966,66

	TOTAL
	R$ 0,00
	R$ 16.408,33


1.2 - DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO

1.2.1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS DO OBJETO:

1.2.1 - Prestação de serviços técnicos especializados para instalação, implantação, migração de dados, adaptação, ajustes das soluções, treinamento de usuários, manutenção e suporte técnico dos sistemas informatizados ofertados.

1.2.2 - Assessoria técnica contemplando novas customizações, parametrização ou desenvolvimento e adaptação, implementação, manutenção, suporte e documentação dos sistemas informatizados.

1.2.3 - Diagnóstico do ambiente de tecnologia da informação disponível, para definição de necessidades e adequações, conforme segue:

a) Diagnóstico do banco de dados até então utilizado, e demais informações e rotinas administrativas existentes;

b) Diagnóstico dos equipamentos e recursos de informática disponibilizados pela Contratante para a operacionalização do sistema informatizado a ser implantado;

c) Identificação das necessidades de treinamento e capacitação dos usuários diretamente envolvidos com o processo de implantação do sistema sinformatizado;

d) Identificação dos usuários responsáveis por cada uma das rotinas administrativas cujo sistema informatizado de gestão deverá automatizar e informatizar, definindo seu perfil, permissões e acesso.

1.2.4 - Prestação de serviços de suporte técnico, compreendendo:

a) Atualização de versão de todos os módulos, quando necessário, para o aprimoramento dos mesmos e aos atendimentos de novas normas vigentes nas esferas federais, estaduais, municipais;

b) Suporte técnico através de central de atendimento especializada da empresa fornecedora fabricante do sistema sinformatizado, com técnicos habilitados, com o objetivo de esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do sistema sinformatizado comercializado. Esse atendimento, quando necessário, deverá ser feito por telefone, fax e através de serviços de suporte remoto, devendo ser realizado de acordo com a escolha da contratante;

c) Suporte preventivo na realização de manutenção preventiva, devendo ser realizado pela empresa fornecedora do sistema informatizado, a qual objetiva reduzir a incidência de problemas, caso existam, mediante agendamento prévio junto à Contratada.

1.2.5 - Para fins da presente contratação, se adota as seguintes definições:

a) INSTALAÇÃO: configuração do SOFTWARE às necessidades da CONTRATANTE, com cadastramento e preparação das bases de dados e dos módulos existentes do programa, com acionamento dos comandos e conexões necessárias, deixando o SOFTWARE em pleno funcionamento e operação.

b) TREINAMENTO: promoção de atividades a cargo da CONTRATADA, voltadas à capacitação da CONTRATANTE, seus servidores e/ou prepostos, tornando-os aptos à operação dos sistemas. Os treinamentos excedentes ao número previsto no edital deverá ser cobrado pela Contratada, mediante apresentação de orçamento prévio, expressamente aceito pela Contratante.

c) SUPORTE TÉCNICO: atendimento por meio de help desk, por técnicos próprios ou de terceiros devidamente credenciados pela CONTRATADA, através de um canal de comunicação previamente designado pela CONTRATANTE (telefone, fax, e-mail, correio ou conexão remota), com a finalidade de acompanhar e supervisionar o (s) sistema (s), bem como esclarecer e solucionar dúvidas e problemas de operação do SOFTWARE, mantendo-se disponível em dias úteis e em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h.

d) MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA: adoção pela CONTRATADA, por meio do canal previamente designado pela CONTRATANTE, conforme suporte técnico definido na alínea anterior e durante todo o período de vigência do presente contrato, de medidas e ações tendentes à atualização, correção, solução, evolução tecnológica, e resolução de demais problemas decorrente da execução/operação do SOTWARE, trabalhando preventivamente na solução de possíveis falhas, podendo, a seu critério, proceder a substituição das cópias que apresentarem problemas por outra devidamente corrigida. A manutenção destina-se a garantir a constante evolução do software às necessidades legais, bem como garantia da qualidade e operabilidade do mesmo, 

e) VISITA TÉCNICA: deslocamento de técnico (s) da CONTRATADA às instalações da CONTRATANTE, devendo ocorrer, excepcionalmente, quando esgotadas todas as possibilidades de resolução via Suporte Técnico, em razão de equívoco na adoção das medidas de solução de problemas, levado a efeito por funcionário (s) ou preposto (s) da CONTRATADA; falha técnica provenientes de erros de programação/ configuração/ parametrização.

f) ATUALIZAÇÃO: atualização das funções existentes nos módulos do (s) SISTEMA(S), com relação às variáveis normalmente alteradas em razão de exigências legais, ou quaisquer outras causas externas que decorram de determinação governamental, ou dos órgãos de controle externo, desde que, em tempo hábil, a CONTRATANTE comunique à CONTRATADA, por escrito, da necessidade de tais atualizações, assim como envie à mesma a legislação que servirá de base às atualizações solicitadas, e que tenham pertinência com a presente contratação. Excetua-se da definição de atualização as obrigações que por mera liberalidade venham a ser assumidas pela CONTRATANTE junto a particulares ou qualquer entidade pública direta, indireta ou fundacional. 

g) CUSTOMIZAÇÃO: intervenção, a cargo da CONTRATADA, e somente por meio e/ou autorização expressa desta, de medidas necessárias a alteração ou complementação do código-fonte do software, ou desenvolvimento de novos módulos de código relativos a relatórios, melhorias, interfaces, formulários e telas, alterações na forma original dos programas/módulos, para atender aos requisitos técnicos da CONTRATANTE, a ser atendido mediante orçamento prévio, conforme valores constantes na Cláusula Sétima,  excetuando-se aquelas intervenções que decorram de alterações necessárias para atendimento de exigências legais que, neste caso, a teor da definição contida no item “f”, caracterizar-se-ão como atualização.            

h) PARAMETRIZAÇÃO: atendimento dos requisitos técnicos solicitados pela CONTRATANTE, sem a necessidade de alteração do código-fonte do software, ou de desenvolvimento de novos módulos de código, por encontrar-se o requisito técnico solicitado naturalmente incorporado a partir de simples ajustes de parâmetros por ocasião da sua implementação e/ou implantação.

i) MIGRAÇÃO DE DADOS: conversão, quando necessário, dos dados existentes no banco de dados da CONTRATANTE, adaptando-os e ajustando-os aos formatos exigidos pelos sistemas objeto deste contrato, garantindo a integridade das informações e dos dados armazenados no Sistema Gerenciador de Banco de Dados da CONTRATANTE. Os serviços de migração e conversão de dados de um determinado equipamento para outro será cobrado mediante orçamento prévio, conforme condições pactuadas neste instrumento.

1.2.6 - A interpretação das normas legais aplicáveis à Administração Pública, editadas durante o prazo de vigência do presente contrato, a serem implementadas no (s) “SISTEMA”, serão levadas a efeito com base no entendimento majoritário na doutrina e jurisprudência pátria dominante. Em Caso de exiguidade de tempo para implementação das modificações de natureza legal, decorrente do curto espaço de tempo entre a publicação da norma e a sua entrada em vigor, a CONTRATADA indicará as soluções alternativas para atender, temporariamente, às exigências da nova Lei, até que os módulos possam ser atualizados definitivamente.  

1.2.7 - Todas as alterações e/ou customizações do sistema, sugeridas pela CONTRATANTE, passarão a ser de propriedade exclusiva da CONTRATADA, independentemente da sua implementação ou não.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO REGIME DE EXECUÇÃO, DOS PREÇOS DA FORMA DE PAGAMENTO

2.1 - Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, nos termos do Artigo 10, II, “a”,  da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

2.2 - O valor global do presente contrato é de R$ 196.899,96 (cento e noventa e seis mil, oitocentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), sendo o valor mensal de R$ 16.408,33. (dezesseis mil, quatrocentos e oito reais e trinta e três centavos).
2.3 Não haverá qualquer tipo de pagamento individualizado referente à licença e uso do software, instalação e treinamento. Os pagamentos referentes à licença, instalação, treinamento, utilização, suporte técnico, manutenção e locação do software serão efetuados mensalmente e mediante apresentação das notas fiscais, após o aceite e conferência por parte do Contratante.

2.4 A Contratante disporá de 10 (dez) dias úteis, após a apresentação da NOTA FISCAL e ACEITE dos serviços, para processar o pagamento, não sendo permitido por lei antecipar o mesmo.

2.5  Ocorrendo atraso no pagamento por omissão, erro ou dolo por parte da PMAB, será pago ao proponente encargos calculados pela variação do IGP-M/FGV, pro rata die, sobre o valor devido.

2.6  Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação regular em relação à Fazenda, ao INSS, ao FGTS e a Justiça Trabalhista, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a validade expirada o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade.

2.7 - Os preços desta proposta deverão ser fixos e irreajustáveis pelo interregno de 12 (doze) meses, admitida a repactuação, nos termos e condições previstas no edital de licitação.

2.8  - Ocorrendo a hipótese prevista no inciso IV, artigo 57, da Lei Federal nº. 8666/93, a duração do contrato poderá sofrer prorrogação, limitada a 48 (quarenta e oito) meses, desde que devidamente justificada.

Parágrafo Único -  Caso o contrato seja prorrogado, a CONTRATADA poderá reajustar os preços de cobrança dos serviços, a partir de 12 meses, a contar da data da assinatura do Termo de Contrato, devendo ser utilizado como índice de reajuste, o IGP-M (índice geral de preços – Fundação Getúlio Vargas) ou outro que venha a substituí-lo no setor de telecomunicações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - Os recursos financeiros destinados ao pagamento da importância mencionada na Cláusula anterior acham-se previstos nas dotações orçamentárias vigentes, previstas no Orçamento da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES:
Ficha: 041 - 0050050412200062.010 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA SEMAD 33904000000 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA – FONTE DE RECURSO: 15300000000 - TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE ROYALTIES DO PETRÓLEO - R$ 95.280,12
Ficha: 067 – 0060060412300132.017 – MANUTENÇÃO, CONTROLE DOS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE - 33904000000 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA – FONTE DE RECURSO: 15300000000 - TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE ROYALTIES DO PETRÓLEO - R$ 26.799,96
Ficha: 087 – 0060060412900142.018 – MANUTENÇÃO, MODERNIZAÇÃO E APARELHAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA – FONTE DE RECURSO: 15300000000 - TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE ROYALTIES DO PETRÓLEO - R$ 22.719,96
Ficha: 191 – 0080141236100272.040  – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL MUNICIPAL - 33904000000 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE RECURSO: 11130000000 – TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 40% - R$ 30.249,96
Ficha: 218 – 0080141236500252.036  – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL MUNICIPAL - 33904000000 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE RECURSO: 11130000000 – TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 40% - R$ 5.349,96
Ficha: 361 – 0140180412400712.095 -  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - 33904000000 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA FONTE DE RECURSO: 15300000000 - TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE ROYALTIES DO PETRÓLEO - R$ 16.500,00
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

4.1 - A CONTRATANTE, no cumprimento deste contrato, obriga-se à:

a) Disponibilizar o(s)  equipamento(s) para que seja(m) realizada(s) a instalação e configuração do sistema adquirido, bem como disponibilizar o acesso do micro na rede interna e externa;

b) Prestar todas as informações e dados técnicos relacionados às descrições do software a ser fornecido se questionada pela CONTRATADA;

c) Efetuar o pagamento devido, no prazo determinado;

d) Designar os servidores que  receberão a capacitação para uso adequado do software;

e) Produzir cópias diárias (backup) dos dados nos Sistemas objeto deste contrato, para evitar transtornos como perdas de dados ocasionadas por falta de energia, problemas de hardware, operação indevida ou não autorizada, invasão de softwares externos (tais como o vírus). A CONTRATADA não se responsabiliza pelo conteúdo das informações contidas no(s) banco(s) de dados do software, sendo este de inteira responsabilidade da CONTRATANTE.

f) Obriga-se a CONTRATANTE, a não entregar o Software nem permitir seu uso por terceiros, resguardando, da mesma forma, manuais, instruções e outros materiais licenciados, mantendo-os no uso restrito de seus agentes e prepostos, sendo-lhe vedado copiar, alterar, ceder, sublicenciar, vender, dar em locação ou em garantia, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total ou parcialmente, sob quaisquer modalidades, onerosas ou gratuitas, provisórias ou permanentes, o Software objeto do presente contrato. De igual forma lhe é vedado modificar as características dos programas, módulos de programas ou rotinas do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e autorizada anuência da CONTRATADA, sendo certo que quaisquer alterações, a qualquer tempo, por interesse da CONTRATANTE, que deve ser efetuada, só poderá ser operada pela CONTRATADA ou pessoa expressamente autorizada pela mesma.

g) Disponibilizar um meio de acesso a rede mundial de computadores "INTERNET" (Acesso Discado, Link Discado, via rádio, etc.), ou seja, um computador munido de hardwares para o meio de acesso com a internet e softwares de comunicação sugeridos pela CONTRATADA. Nos casos onde houver filtros de pacotes (FIREWALL) a CONTRATADA deverá deter condições técnicas e legais para possíveis alterações nos filtros, mantendo, assim, permanente condições de uso, com vistas a dar maior agilidade, eficiência e segurança à prestação do serviço (SUPORTE TÉCNICO/ MANUTENÇÃO/ ATUALIZAÇÃO). 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - A CONTRATADA obriga-se:

a) Fornecer e instalar o software, conforme especificações do Edital e seus anexos;

b) Manter atualizados todos os documentos exigidos na fase de habilitação;

c) Capacitar e orientar a CONTRATANTE para o uso adequado do software;

d) Dar suporte técnico durante a vigência do contrato, podendo ser remoto ou pessoalmente, a critério da CONTRATANTE, bem como, responder tecnicamente, no máximo em até 01 (uma) hora, às solicitações efetuadas pelos diversos setores administrativos da Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES.

e) Realizar o treinamento dos servidores designados pelo Contratante em até 10 (dez) dias corridos, após a entrega e instalação do software (sem custos adicionais);

f) Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza previdenciária, trabalhista, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrente da execução do objeto deste contrato;

g) Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços contratados, colocando à disposição da Administração, sempre que for solicitado, o encarregado geral, facultando o livre acesso aos registros e documentos pertinentes, sem que esta fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte da Prefeitura Municipal de Águia Branca;

h) Fornecer aos funcionários e prepostos, previamente designados pela CONTRATANTE, treinamento adequado e necessário ao bom funcionamento e operação dos sistemas, com carga horária mínima de 8 (oito) horas de duração; 

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO

6.1 -  O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir de 1º de agosto de 2019, podendo ser prorrogado no interesse da Administração, na forma do art. 57, IV da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADE

7.1 - Ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior mencionadas no art. 393 do Código Civil, a CONTRATADA responderá com suporte no princípio da culpa objetiva, pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos pela CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivos ou omissivos da CONTRATADA ou de seus prepostos.

PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de ocorrência de prejuízos e danos previstos no “caput” desta cláusula, o CONTRATANTE ao seu alvedrio, declarará a ocorrência do débito respectivo e fixará o valor do prejuízo, podendo abatê-lo das faturas relativas ao fornecimento prestado pelo Contratado, ou, se inviável a compensação, promover a execução judicial independentemente da CONTRATADA na apuração de débito.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1 - Aos licitantes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem qualquer espécie de fraude, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração Pública.

8.1.1 -  O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

a) Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado da ordem de fornecimento, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o ajuste encontre-se parcialmente executado;

b) Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de entrega dos serviços;

c) A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o ajuste e aplique as outras sanções previstas neste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93.

8.1.2 - A inexecução total ou parcial do ajuste ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

a) advertência;

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto contratado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c” .

§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).

§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a Prefeita Municipal submeterá sua decisão à Procuradoria Geral, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual, onde o Município de Águia Branca - ES, publicará o ato conforme artigo 7º da Lei nº. 10.520/02.

§ 3º Não confirmada as sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, competirá a Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

8.1.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Município de Águia Branca - ES.

8.1.4 - Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante vencedor, relativos às parcelas efetivamente executadas do ajuste.

8.1.5  - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do ajuste, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada.

8.1.6 -  Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 - O presente contrato poderá ser rescindido desde que ocorra qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, com suas posteriores alterações, à qual as partes expressamente se submetem podendo ser determinada:

a) por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados  nos incisos I a XII e XVII do citado artigo, quando nenhuma indenização será devida à CONTRATADA;

b) amigável, por acordo entre as partes, havendo conveniência para a CONTRATANTE, através de termo próprio;

c) judicial, nos termos da Lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Permanecem, reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666/93, com suas posteriores alterações.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este contrato poderá ser rescindido por ato unilateral, escrito e motivado da CONTRATANTE, sem indenização à CONTRATADA, nos termos do art. 79 da Lei n.º 8666/93, a não ser o caso de dano efetivo resultante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO

10.1 – A Prestação dos serviços, do objeto deste contrato deverá ser executada diretamente pela CONTRATADA, vedadas cessão e sublocação, salvo na ocorrência comprovada de força maior ou caso fortuito, o que dependerá de prévia anuência do CONTRATANTE, por escrito, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica dos mesmos.

CLÁUSULA ONZE: DO ADITAMENTO

11.1 - O presente contrato poderá ser aditado por fato decorrente de variação de valor, prorrogação de prazo e modificação de quantidades.

CLÁUSULA DOZE - DAS PARTES INTEGRANTES

12.1 - Integram ao presente contrato o Edital do Pregão Presencial Nº 012/2019 e seus respectivos anexos.

CLÁUSULA TREZE - DO REGIME JURÍDICO

13.1 - O presente contrato vincula-se à Lei n.º 8.666/93, com suas posteriores alterações, em decorrência do Pregão Presencial nº 012/2019, aplicando-se nos casos omissos o disposto na legislação civil vigente.

CLÁUSULA QUATORZE – FORO

14.1 - As partes elegem o foro da comarca de Águia Branca - ES, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja, para solução de qualquer pendência atinente a este contrato.

E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente contrato, com 03 (três) vias para um só efeito, depois de lido e achado conforme na presença de duas testemunhas.

Águia Branca - Espírito Santo, em 31 de julho de 2019.

_________________________________



___________________________________
ANGELO ANTONIO CORTELETTI



SUZANY MEDEIROS LEITE

Município de Águia Branca




E & L PRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA
CONTRATANTE





CONTRATADA
Testemunhas:
1ª)     _____________________________________



2ª)
___________________

         THALLIS EDUARDO LOTÉRIO DA SILVA



AUDINES ANGELO
Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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